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RESUMO
O presente estudo apresenta a inclu-

são educacional a partir das práticas peda-
gógicas e de uma perspectiva sobre as ne-
cessidades educacionais especiais frente a 
dificuldade de aprendizagem vivenciada por 
estes alunos. O objetivo geral foi identificar 
como o cenário educacional vem atuando no 
tocante a educação inclusiva e especial na 
atualidade, com recorte para a importância 
do professor para a superação da dificulda-
de de aprendizagem dos alunos com neces-
sidades educacionais especiais. A metodo-
logia presente neste estudo foi pautada em 
pesquisa bibliográfica, qualitativa, explicativa 
com base em autores atuais que abordam 
a temática escolhida. Para que a escola seja 
inclusiva é necessário que seja seguido o 
que diz a lei, entretanto, vai além, ao perce-
ber que o professor precisa ser qualificado, 
onde a sua formação continuada faz toda a 
diferença em sala de aula, uma vez que a re-
cepção de alunos com necessidades educa-
cionais especiais passa a fazer parte do co-
tidiano, e a faculdade sozinha não consegue 
formar profissionais para toda a demanda 
que será encontrada. Assim, as necessidades 
educacionais especiais podem ser estudadas 
para que o processo de ensino e aprendi-
zagem seja algo produtivo, e vivenciado de 
maneira eficaz pelos educandos, não sendo 
estes excluídos frente as atividades que são 
apresentadas no interior das salas de aula. 
Concluiu-se que a educação inclusiva e as 
necessidades educacionais especiais estão 
caminhando lado a lado, trazendo para o uni-
verso educacional novas perspectivas e pos-
sibilidades, onde a escola tem sido destaque 
ao garantir o acesso de todos incluindo sem 
excluir no cotidiano de sala de aula, tendo o 
professor como peça fundamental neste pro-
cesso. 

 Palavras-chave: Inclusão; Educação; 
Práticas pedagógicas.  

   
INTRODUÇÃO 
 O presente estudo trata das práticas 

pedagógicas e as necessidades educacionais 
especiais e a dificuldade de aprendizagem, 
tendo como recorte central o processo da 
inclusão dos alunos no ambiente escolar. 
Desta forma, entende-se que a inclusão é um 
processo que envolve práticas que facilitam 
a convivência e o aprendizado. E ao tratar 
sobre a inclusão educacional, foi possível ob-
servar que este é um tema que se caracteriza 
pela aceitação das diferenças individuais, va-
lorização de cada pessoa, e a aprendizagem 
através da cooperação e convivência dentro 
da diversidade humana. Logo, a educação in-

clusiva vem ganhando espaço no Brasil nos 
últimos anos. A inclusão nas escolas de alu-
nos com necessidades educacionais espe-
ciais já é uma realidade em todo o mundo.   

A escola inclusiva para existir precisa 
ir além de uma lei, ou seja, precisa praticar o 
que diz a lei. Incluir sem preparo é o mesmo 
que incluir para excluir. Assim, a educação 
inclusiva concebe a escola como um espaço 
de todos, e a educação especial vem na di-
reção de atender a todos que apresentam 
alguma necessidade educacional especial. 
Nesta perspectiva, busca-se identificar como 
a educação especial e inclusiva contribuem 
no processo de aprendizado dos alunos com 
necessidades educacionais especiais na atu-
alidade.  

Sendo assim, foi definido como obje-
tivo geral, identificar como o cenário educa-
cional vem atuando no tocante a educação 
inclusiva e especial na atualidade, com re-
corte para a importância do professor para 
a superação da dificuldade de aprendizagem 
dos alunos com necessidades educacionais 
especiais. Entretanto, para que esse objetivo 
fosse alcançado, foram criados quatro ob-
jetivos específicos, sendo: Desenvolver um 
breve histórico sobre a educação inclusiva e 
especial; descrever os aspectos legais da in-
clusão e da educação especial; apresentar al-
gumas necessidades educacionais especiais; 
abordar o papel do professor na educação 
inclusiva e sua importância no processo de 
aprendizagem dos alunos com necessidades 
educacionais especiais. 

A escolha do tema esteve relacionada 
diretamente ao cotidiano escolar, onde se 
percebe a importância do acesso e participa-
ção de todas as crianças com idade escolar à 
educação, mesmo aquelas com necessidades 
educacionais especiais. A inclusão é uma rea-
lidade e tem que ser respeitada. A educação 
é direito de todos, e neste contexto, as ne-
cessidades educacionais especiais devem ser 
também atendidas nas escolas regulares. 

A inserção na escola, a inclusão em tur-
mas regulares e a dinâmica que enfrentam 
no dia a dia no ambiente escolar, são fatores 
de grande expectativa quando se tratando de 
crianças com necessidades especiais. E den-
tro deste universo pode-se destacar que a 
realidade da inclusão em escola regular é ob-
servada como um avanço para a educação, 
assim como, para os alunos que apresentam 
algum tipo de necessidade especial, e nesta 
direção, os professores são fundamentais 
nesta caminhada, onde a formação conti-
nuada destes deve ser observada como um 
ponto essencial para que o cotidiano escolar 
possa ser proveitoso e inclusivo. 
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 DESAFIOS PARA UMA EDUCAÇÃO IN-
CLUSIVA  

 A inclusão no ambiente escolar con-
siste em possibilitar à criança o desenvolvi-
mento dentro dos seus limites pessoais, e 
não a partir de padrões impostos pela socie-
dade, para além, é um desafio também opor-
tunizar as relações que sucedem o dia a dia 
escolar, onde o educador precisa estar pre-
parado para atender as demandas de sala de 
aula, assim como a própria escola de forma 
geral. Porém, os desafios de uma educação 
inclusiva não ocorrem apenas no momento 
da ida para a sala de aula, tais desafios co-
meçam antes, onde a própria sociedade pre-
cisa aprender que a inclusão precisa existir e 
ser algo natural. Medeiros (2011, p. 2) sinali-
zou que: “a sociedade como um todo precisa 
adotar uma postura inclusiva, eliminando de 
vez as barreiras que servem de obstáculos à 
inclusão das pessoas com necessidades, em 
todos os sentidos, seja na escola ou no âmbi-
to da própria sociedade.” 

Ainda nesta direção, pode-se acres-
centar com base nos ensinamentos de Pon-
tes (2010, p. 426) que “não existem fórmulas 
mágicas, prontas para se vencer as dificulda-
des de aprendizagem dos alunos. Essas difi-
culdades muitas vezes são sintomas de que 
algo não vai bem, podendo ser identificado e 
até amenizado pelo educador.”  

Passos et al. (2011, p. 68) pontuam 
que: “O pedagogo tem a obrigação ética e 
profissional de procurar meios para aten-
der e ajudar todos os alunos, independente 
das dificuldades que eles apresentam.” Ou 
seja, as necessidades educacionais especiais 
não podem ser vistas e não trabalhadas, ao 
contrário, é preciso estar atento aos alunos 
para que seja possível ofertar a eles o uni-
verso necessário para a construção da sua 
aprendizagem, independente das necessida-
des que estes podem apresentar. Essa reali-
dade somente é alcançada quando a escola 
atende as demandas colocadas de maneira 
ampla, ou seja, quando oportuniza profissio-
nais qualificados, pois também ocorre de o 
professor não ser preparado para atender 
tal necessidade educacional, e precisar con-
tar com mais um profissional em sala de aula 
como, por exemplo, um interprete de língua 
de sinais.  

O professor tem papel fundamental 
para a formação das crianças, e na atualida-
de, diferente do que era vivenciado no pas-
sado, a educação de crianças com necessida-
des educacionais especiais também ocorre 
em escola regular, ou seja, a inclusão vem 
ganhando cada vez mais força e destaque, 
e neste cenário pode-se observar que as es-
colas precisam empregar esforços para esta-
rem ofertando uma educação com base no 
que diz o campo legal, ou seja, a inclusão des-
tes alunos sem a desculpa de não ter meios 
para atendê-los.  

Nesta perspectiva, o professor assume 
um importante papel na educação da criança 
que apresenta necessidade especial, e para 
que esse processo ocorra da melhor forma 
possível, torna-se extremamente essencial 
que este busque aprimorar seu conhecimen-
to a respeito desta temática, assim como ca-
pacitar-se para que o seu dia a dia no interior 
da sala de aula seja produtivo, não tornando 
o cotidiano um desafio sem formas de supe-
ração. Para além, é necessário que ocorra 
investimento na formação dos professores 
para que os mesmos possam utilizar méto-
dos multissensoriais, garantindo a todos à 
informação (NAVAS, 2011).  

A educação inclusiva deve ser compre-
endida como uma política para integração de 
todos os alunos, conscientizando o professor 
para sua importância e para a necessidade de 
capacitação contínua para a prática docente.  

A faculdade não consegue atender a 
todas as demandas que poderão ser encon-
tradas na sala de aula, e por este motivo, tor-
na-se imprescindível que o professor busque 
se aprimorar, realizar cursos sobre determi-
nada temática, assim como, também é pre-
ciso que as escolas oportunizem meios aos 
seus professores para a realização de cursos 
para que estejam aptos a atender as deman-
das que se apresentam no cotidiano da sala 
de aula.  

Estudar é compreendido como essen-
cial para aquele que deseja se aperfeiçoar e 
oferecer um ensino de qualidade, indepen-
dente do aluno ser regular ou apresentar ne-
cessidades educacionais especiais. A impor-
tância da formação dos professores ganha 
espaço e destaque tendo em vista que ainda 
na atualidade existe o despreparo de diver-
sos profissionais para receber os alunos no 
que se refere ao processo de inclusão.  

A escola pode ser de fato, um espaço 
de desenvolvimento da competência social 
para todas as crianças, contudo, este espaço 
ainda se apresenta como um grande desafio 
para os profissionais deste segmento sejam 
eles professores, pedagogos, psicopedago-
gos. Isto ocorre, porque até hoje não existe 
uma ampla consciência de que é necessário 
estar atualizado, sempre buscando novos co-
nhecimentos para atender da melhor forma 
possível os alunos dentro das suas limita-
ções. Valle e Maia (2010, p.18) ensinam que 
toda inclusão “causa uma mudança de pers-
pectiva educacional, pois além de atender 
as dificuldades dos alunos, envolve a todos: 
pais, direção, alunos e professores.  

Nesta direção, cabe evidenciar que 
as escolas vêm lidando com as questões da 
inclusão escolar, e também precisam “fo-
mentar essas experiências nos processos de 
formação docente, possibilitando o acesso 
a reflexões teórico-práticas, que permitam 
uma leitura crítica da realidade e alicercem 
projetos que visem à transformação” (JESUS; 
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EFEGEN, 2012, p. 19).  
Discute-se a necessidade dos profes-

sores e pedagogos buscarem cada vez mais o 
preparo sobre tais demandas, pois a inclusão 
vem crescendo ano a ano no universo educa-
cional, e manter a postura do passado será o 
mesmo que incluir na sala de aula e 

excluir desse aluno a possibilidade do 
processo ensino-aprendizagem. 

É fundamental que novos olhares se-
jam dispensados à escola, à construção do 
seu currículo, pois cada criança é única, e a 
cada particularidade é que o trabalho do pro-
fessor ganha mais destaque, superando as 
barreiras, fazendo destas a motivação para 
que estes alunos possam se perceber inclu-
ídos e não diferentes e excluídos no proces-
so de aprendizagem. Jesus e Efegen (2012, p. 
24) avaliam que “a ação docente se constitui 
como um possível movimento para a signifi-
cação desses alunos como sujeitos de conhe-
cimento.” 

A prática pedagógica se constitui como 
um diferencial no tocante ao processo de en-
sino-aprendizagem dos alunos que estão in-
seridos no contexto da educação especial, e 
nesta direção, entende-se que é preciso pen-
sar a escolarização destes alunos, pois desta 
forma vislumbra-se a possibilidade de que 
estes sejam de fato incluídos na aula. 

Assim, acrescenta-se que o professor 
“deve buscar meios de informar-se sobre as 
características de cada um dos seus alunos 
com ou sem deficiência, objetivando a com-
preensão de suas potencialidades e neces-
sidades, para que possa ajudá-los de forma 
significativa” (BRASIL, 2006 p. 15).  

Deve-se ainda lembrar que na Resolu-
ção do Conselho Nacional de Educação (CNE), 
que instituiu as Diretrizes Curriculares Nacio-
nais para a Educação Básica, fez referência à 
inclusão e à formação de professores, onde 
o texto diz:  

 A Educação Básica deve ser inclusiva, 
no sentido de atender a uma política de in-
tegração dos alunos com necessidades edu-
cacionais especiais nas classes comuns dos 
sistemas de ensino. Isso exige que a forma-
ção dos professores das diferentes etapas da 
Educação Básica inclua conhecimentos relati-
vos à educação desses alunos (BRASIL, 2001, 
p. 25-26) 

 Ou seja, observa-se que “na formação 
inicial, durante a graduação, todos os futuros 
professores da Educação Básica devem de-
senvolver competências para atuar também 
com alunos que apresentem necessidades 
especiais” (MARTINS, 2012, p. 29). Desta for-
ma, busca-se de fato efetivar o que é compre-
endido como educação inclusiva.  

De maneira geral, cabe citar novamen-
te Martins (2012, p. 32) quando diz: “para 
aprimorar a qualidade do ensino ministrado 

pelos profissionais de ensino em geral, nas 
escolas regulares, atenção especial deve ser 
atribuída também à sua formação continua-
da, de acordo com os princípios de atenção à 
diversidade.” 

A formação dos professores e as pos-
sibilidades que encontram nas escolas onde 
estão inseridos para atuarem da melhor for-
ma possível com os alunos que apresentam 
necessidades educacionais especiais é uma 
relação que deve ser observada com aten-
ção, tendo em vista que a inclusão não pode 
ser pautada na exclusão em sala de aula, ou 
seja, o aluno precisa ser inserido no espaço 
escolar e fazer parte deste. Nesta direção, a 
superação das dificuldades no processo de 
aprendizagem dos alunos também se desta-
ca, sendo o professor a peça fundamental no 
enfrentamento deste caminho a ser percor-
rido.  

 
Práticas pedagógicas e as necessida-

des educacionais especiais e a dificuldade de 
aprendizagem: a inclusão em destaque 

 O aluno com necessidades educacio-
nais especiais deve ser compreendido como 
sujeito pleno e historicamente situado, sendo 
este capaz de responder com competência às 
exigências do meio, contanto que sejam ofe-
recidas condições adequadas no cotidiano 
escolar. Assim, destaca-se que a dificuldade 
de aprendizagem neste cenário pode ser am-
pla, e cabe ao professor oportunizar meios 
para que este aluno não seja prejudicado em 
sua totalidade tendo como obstáculo a sua 
necessidade educacional especial.  

Como forma de ampliar o atendimen-
to frente à inclusão escolar, muito vem sen-
do debatido sobre a possibilidade da criação 
das salas de recursos pedagógicos multifun-
cionais como forma de auxiliar e contribuir 
para o processo de ensinoaprendizagem 
destes alunos. Ou seja, a sala de recursos 
multifuncionais se caracteriza enquanto um 
importante espaço dentro da escola para a 
realização do atendimento aos alunos que 
apresentam algum tipo de necessidade espe-
cial. Com base em Alves et al. 

(2006, p. 15) a sala de recursos mul-
tifuncionais “é um espaço para a realização 
do atendimento educacional especializado 
de alunos que apresentam, ao longo de sua 
aprendizagem, alguma necessidade educa-
cional especial, temporária ou permanente.” 
Assim, entende-se que: 

A Sala de Recursos Multifuncionais é 
um espaço rico a partir da visão do desen-
volvimento que a mesma oferece ao aluno, 
ou seja, é um espaço que possui diversos ma-
teriais que foram pensados exclusivamente 
para trabalhar com os alunos com necessida-
des especiais, lembrando que o mesmo alu-
no pode somar algumas necessidades. Para 
além, Galvão Filho e Miranda (2012) esclare-
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cem ainda que as salas de recursos multifun-
cionais buscam potencializar o fazer pedagó-
gico com base em uma série de estratégias 
que favorecem a aprendizagem do conheci-
mento dos alunos com necessidades educa-
cionais especiais. 

Os atendimentos na Sala de Recur-
sos Multifuncionais devem ser planejados, 
porém, este o tipo de recurso utilizado irá 
depender da necessidade que cada aluno 
irá apresentar, assim como a continuidade 
também depende da evolução de cada alu-
no. É preciso que exista planejamento, tendo 
como objetivo sempre o desenvolvimento e 
superação dos limites destes alunos.  

Verifica-se que as avaliações na sala 
regular não são substituídas pelas atividades 
que são realizadas fora destas, onde a sala 
de recursos precisa ser compreendida como 
uma complementação e não uma substitui-
ção da sala de aula e das atividades nela de-
senvolvidas. Ou seja, essa se traduz como um 
meio de auxiliar o aluno com necessidades 
educacionais especiais a aprender o conte-
údo ensinado de forma mais diferente a da 
didática usada com os demais alunos em sala 
de aula. A inclusão requer meios de trabalho 
que possibilitem o ensino – aprendizagem de 
todos. Entende-se dentro desta perspectiva 
que a escola deve produzir materiais didá-
tico-pedagógicos adaptados para esses alu-
nos, de acordo com suas necessidades edu-
cacionais (BRASIL, 2006).   

As crianças que apresentam dificul-
dades de aprendizagem por apresentarem 
necessidades educacionais especiais como: 
dislexia, dislalia, disgrafia, discalculia, TDAH, 
entre outros, necessitam de algum tipo de 
atendimento diferenciado na escola, onde as 
salas de recursos multifuncionais são obser-
vadas como essenciais para que as mesmas 
possam conseguir alcançar à sua maneira, o 
que vem sendo ensinado. 

De forma geral, a relação-professor 
aluno com necessidades especiais, proces-
so de ensino-aprendizagem, superação das 
dificuldades de aprendizagem, ou seja, todo 
esse processo se traduz como realidade vi-
venciada na atualidade frente a educação 
inclusiva e a perspectiva da educação espe-
cial. Enfrentar as barreiras postas diante das 
dificuldades de aprendizagem não pode ser 
algo compreendido como impossível no ce-
nário educacional atual, os recursos que po-
dem ser utilizados e construídos nas escolas 
são diversos, e a formação continuada dos 
profissionais também é avaliado como um 
grande passo para que todos em sala de aula 
tenham as mesmas oportunidades de apren-
der.  

 
CONCLUSÃO 
 Ao final deste estudo foi possível ob-

servar que a educação inclusiva vem ganhan-

do cada vez mais espaço no cenário nacional, 
onde as escolas estão se adequando para 
receber a todos os alunos, dando destaque 
ao espaço escolar físico e principalmente, a 
qualificação dos professores, para que estes 
estejam preparados para atender a toda de-
manda em sala de aula.  

Neste estudo o objetivo principal foi 
alcançado, o texto conseguiu identificar que 
a educação inclusiva e a educação especial 
vêm fazendo parte, de forma ampliada, no 
interior das escolas, não apenas como forma 
de seguir a lei, mais também, de oportunizar 
o acesso a todos os alunos, independente 
das suas limitações. Para além, foi possível 
também identificar a importância do pro-
fessor para a superação da dificuldade de 
aprendizagem dos alunos com necessidades 
educacionais especiais.  

Ademais, acrescenta-se ao final do 
trabalho que todos os objetivos específicos 
também foram alcançados, uma vez que foi 
construído um breve histórico sobre a educa-
ção inclusiva e especial, como forma de apre-
sentar seus desdobramentos e 

superações para que fosse possível al-
cançar o que é compreendido na atualidade 
como educação inclusiva. Outro ponto que 
também apresentou relevância e ganhou 
destaque versou sobre os aspectos legais da 
inclusão e da educação especial, tendo em 
vista que o campo legal foi aprimorado para 
que educação inclusiva e educação especial 
pudessem caminhar lado a lado e o cenário 
escolar ganhasse desta forma um novo olhar 
sobre seus educandos, para que todos pu-
dessem ser inseridos na escola regular sem 
discriminação, ou seja, para que a inclusão 
fosse possível.  

Algumas necessidades educacionais 
especiais foram apresentadas ao longo do 
texto, como forma de apontar seus sintomas, 
seus desdobramentos, mas principalmente, 
este espaço no texto oportunizou a constru-
ção de um olhar acerca das diferenças que se 
apresentam nos alunos que devem compor a 
classe regular de ensino, e não serem excluí-
dos diante das suas dificuldades, entretanto, 
foi também pontuado a necessidade da es-
cola estar preparada para receber esses edu-
candos, assim como, é preciso também que 
os professores busquem se aprimorar para 
atender as demandas de sala de aula que se 
diversificam frente as diferenças, limitações e 
necessidades de cada aluno.  

O professor exerce papel de suma im-
portância no que se refere ao contexto da 
educação inclusiva, tendo em vista a recepção 
do educando em sala de aula, onde pode-se 
dar ênfase também ao processo vivenciado 
no tocante ao aluno com necessidades edu-
cacionais especiais, onde cabe ao professor 
trabalhar essa realidade sem excluir o aluno 
do meio. Ou seja, foi pontuado que é preciso 
qualificação para estes profissionais, pois so-
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mente manter o aluno no espaço da sala de 
aula não é o suficiente, tendo em vista que 
se deve buscar que este aprenda, participe e 
esteja incluído na dinâmica escolar.  

Concluiu-se que as escolas têm ofer-
tado aos alunos maiores possibilidades de 
avanços dentro do que pode ser feito no to-
cante a superação das barreiras existentes 
diante da necessidade educacional especial 
que estes apresentam. De forma geral, o tex-
to evidenciou que incluir sem excluir é funda-
mental neste novo tempo. 

Em suma, a educação inclusiva e as 
necessidades educacionais especiais estão 
caminhando lado a lado, trazendo para o 
universo educacional novas perspectivas e 
possibilidades, onde a escola tem sido desta-
que ao garantir o acesso de todos incluindo 
sem excluir no cotidiano de sala de aula. Vale 
ainda lembrar que diversos recursos podem 
ser utilizados e construídos nas escolas, e a 
formação continuada dos profissionais foi 
considerada ao longo do estudo um ponto 
de suma importância para que os educandos 
com necessidades educacionais especiais te-
nham as mesmas oportunidades de apren-
der frente aos colegas que já se encontram 
inseridos na escola regular. 
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